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Hibridismo
Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos de 

línguas distintas. Ex: sociologia (socio – latim + logia – grego) / binó-
culo (bi – grego + oculus – latim).

Combinação
Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples ou 

radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente (abor-
recer + adolescente).

Intensificação
Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alarga-

mento do sufixo de uma palavra existente. Normalmente é feita 
adicionando o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez de iniciar) / proto-
colizar (em vez de protocolar).

Neologismo
Quando novas palavras surgem devido à necessidade do falan-

te em contextos específicos, podendo ser temporárias ou perma-
nentes. Existem três tipos principais de neologismos:

• Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma pa-
lavra já existente. Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha)

• Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos já 
existentes no léxico da língua. Ex: dar um bolo (não comparecer ao 
compromisso) / dar a volta por cima (superar). 

• Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem 
um novo conceito. Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar)

Onomatopeia
Quando uma palavra é formada a partir da reprodução aproxi-

mada do seu som. Ex: atchim; zum-zum; tique-taque.

ANÁLISE SINTÁTICA DOS PERÍODOS SIMPLES E COM-
POSTO

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir a outrem tudo aquilo que 

pensamos, queremos ou sentimos.

Exemplos
Caía uma chuva.
Dia lindo.

Oração
É a frase que apresenta estrutura sintática (normalmente, su-

jeito e predicado, ou só o predicado).

Exemplos
Ninguém segura este menino. (Ninguém: sujeito; segura este 

menino: predicado)
Havia muitos suspeitos. (Oração sem sujeito; havia muitos sus-

peitos: predicado)

Termos da oração

1. Termos 
essenciais

sujeito
predicado   

2. Termos 
integrantes

complemento 
verbal
complemento 
nominal
agente da 
passiva

 
 

objeto direto
objeto indireto

 
 

3. Termos 
acessórios

Adjunto 
adnominal
adjunto 
adverbial
aposto

  

4. Vocativo     

Diz-se que sujeito e predicado são termos “essenciais”, mas 
note que o termo que realmente é o núcleo da oração é o verbo:

Chove. (Não há referência a sujeito.)
Cansei. (O sujeito e eu, implícito na forma verbal.)

Os termos “acessórios” são assim chamados por serem supos-
tamente dispensáveis, o que nem sempre é verdade.

Sujeito e predicado
Sujeito é o termo da oração com o qual, normalmente, o verbo 

concorda.

Exemplos
A notícia corria rápida como pólvora. (Corria está no singular 

concordando com a notícia.)
As notícias corriam rápidas como pólvora. (Corriam, no plural, 

concordando com as notícias.)

O núcleo do sujeito é a palavra principal do sujeito, que encerra 
a essência de sua significação. Em torno dela, como que gravitam 
as demais.

Exemplo: Os teus lírios brancos embelezam os campos. (Lí-
rios é o núcleo do sujeito.)

Podem exercer a função de núcleo do sujeito o substantivo e 
palavras de natureza substantiva. Veja:

O medo salvou-lhe a vida. (substantivo)
Os medrosos fugiram. (Adjetivo exercendo papel de substanti-

vo: adjetivo substantivado.)

A definição mais adequada para sujeito é: sujeito é o termo da 
oração com o qual o verbo normalmente concorda.

Sujeito simples: tem um só núcleo.
Exemplo: As flores morreram.
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• Coordenadas do vértice
As coordenadas do vértice da parábola são dadas por:

• Estudo do sinal da função do 2º grau
Estudar o sinal da função quadrática é determinar os valores de x para que y seja: positivo, negativo ou zero. Dada a função f(x) = y = 

ax2 + bx + c, para saber os sinais de y, determinamos as raízes (se existirem) e analisamos o valor do discriminante.

Entendendo a Função de Várias Sentenças
Dependendo das variáveis envolvidas, pode ser necessário o uso de mais de uma função para representar adequadamente uma 

determinada situação. Elas são desse tipo, exemplo:

Vamos considerar as seguintes funções:

Agora, se pensarmos em uma função f definida por f(x) = g(x) = x² para x < 1 e f(x) = h(x) = x + 1, quando x ≥ 1, isto é:
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B) É impossível a delegação de atos de natureza política. 
Exemplos: o veto e a sanção de lei;

C) As atribuições que a lei fixar como exclusivas de determinada 
autoridade, não podem ser delegadas;

D) O subordinado não pode recusar a delegação;
E) As atribuições não podem ser subdelegadas sem a devida 

autorização do delegante.

Sem prejuízo do entendimento doutrinário a respeito da 
delegação de competência, a Lei Federal 9.784/1999, que estabelece 
os ditames do processo administrativo federal, estabeleceu as 
seguintes regras relacionadas a esse assunto:

– A competência não pode ser renunciada, porém, pode ser 
delegada se não houver impedimento legal;

– A delegação de competência é sempre exercida de forma 
parcial, tendo em vista que um órgão administrativo ou seu titular 
não detém o poder de delegar todas as suas atribuições;

– A título de delegação vertical, depreende-se que esta pode 
ser feita para órgãos ou agentes subordinados hierarquicamente, e, 
a nível de delegação horizontal, também pode ser feita para órgãos 
e agentes não subordinados à hierarquia.

Não podem ser objeto de delegação:
– A edição de atos de caráter normativo;
– A decisão de recursos administrativos; 
– As matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade;

Ressalta-se com afinco que o ato de delegação e a sua 
revogação deverão ser publicados no meio oficial, nos trâmites da 
lei. Ademais, deverá o ato de delegação especificar as matérias e os 
poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração 
e os objetivos da delegação e também o recurso devidamente 
cabível à matéria que poderá constar a ressalva de exercício da 
atribuição delegada.

O ato de delegação poderá ser revogado a qualquer tempo 
pela autoridade delegante como forma de transferência não 
definitiva de atribuições, devendo as decisões adotadas por 
delegação, mencionar de forma clara esta qualidade, que deverá 
ser considerada como editada pelo delegado.

No condizente à avocação, afirma-se que se trata de 
procedimento contrário ao da delegação de competência, vindo 
a ocorrer quando o superior assume ou passa a desenvolver as 
funções que eram de seu subordinado. De acordo com a doutrina, 
a norma geral, é a possibilidade de avocação pelo superior 
hierárquico de qualquer competência do subordinado, ressaltando-
se que nesses casos, a competência a ser avocada não poderá ser 
privativa do órgão subordinado.

Dispõe a Lei 9.784/1999 que a avocação das competências 
do órgão inferior apenas será permitida em caráter excepcional e 
temporário com a prerrogativa de que existam motivos relevantes e 
impreterivelmente justificados. 

O superior também pode rever os atos dos seus subordinados, 
como consequência do poder hierárquico com o fito de mantê-los, 
convalidá-los, ou ainda, desfazê-los, de ofício ou sob provocação 
do interessado. Convalidar significa suprir o vício de um ato 
administrativo por intermédio de um segundo ato, tornando válido 
o ato viciado. No tocante ao desfazimento do ato administrativo, 
infere-se que pode ocorrer de duas formas:

a) Por revogação: no momento em que a manutenção do ato 
válido se tornar inconveniente ou inoportuna; 

b) Por anulação: quando o ato apresentar vícios. 

No entanto, a utilização do poder hierárquico nem sempre 
poderá possibilitar a invalidação feita pela autoridade superior dos 
atos praticados por seus subordinados. Nos ditames doutrinários, a 
revisão hierárquica somente é possível enquanto o ato não tiver se 
tornado definitivo para a Administração Pública e, ainda, se houver 
sido criado o direito subjetivo para o particular.

– Observação importante: “revisão” do ato administrativo 
não se confunde com “reconsideração” desse mesmo ato. A 
revisão de ato é condizente à avaliação por parte da autoridade 
superior em relação à manutenção ou não de ato que foi praticado 
por seu subordinado, no qual o fundamento é o exercício do 
poder hierárquico. Já na reconsideração, a apreciação relativa 
à manutenção do ato administrativo é realizada pela própria 
autoridade que confeccionou o ato, não existindo, desta forma, 
manifestação do poder hierárquico.

Ressalte-se, também, que a relação de hierarquia é inerente 
à função administrativa e não há hierarquia entre integrantes 
do Poder Legislativo e do Poder Judiciário no desempenho de 
suas funções típicas constitucionais. No entanto, os membros 
dos Poderes Judiciário e Legislativo também estão submetidos à 
relação de hierarquia no que condiz ao exercício de funções atípicas 
ou administrativas. Exemplo: um juiz de Primeira Instância, não é 
legalmente obrigado a adotar o posicionamento do Presidente 
do Tribunal no julgamento de um processo de sua competência, 
porém, encontra-se obrigado, por ditames da lei a cumprir ordens 
daquela autoridade quando versarem a respeito do horário de 
funcionamento dos serviços administrativos da sua Vara.

Por fim, é de suma importância destacar que a subordinação não 
se confunde com a vinculação administrativa, pois, a subordinação 
decorre do poder hierárquico e existe apenas no âmbito da mesma 
pessoa jurídica. Já a vinculação, resulta do poder de supervisão 
ou do poder de tutela que a Administração Direta detém sobre as 
entidades da Administração Indireta.

Esquematizando, temos:

PODER 
HIERÁRQUICO

Poder conferido à autoridade 
administrativa para distribuir e dirimir funções 

em escala de seus órgãos, que estabelece 
uma relação de coordenação e subordinação 
entre os servidores que estiverem sob a sua 

hierarquia.
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Registra-se que os regulamentos são publicados através de 
decreto, que é a maneira pela qual se revestem os atos editados 
pelo chefe do Poder Executivo. O conteúdo de um decreto pode ser 
por meio de conteúdo ou de determinado regulamento ou, ainda, 
a pela adoção de providências distintas. A título de exemplo desta 
última situação, pode-se citar um decreto que dá a designação de 
determinado nome a um prédio público.

Em razão de os regulamentos serem editados sob forma 
condizente de decreto, é comum serem chamados de decretos 
regulamentares, decretos de execução ou regulamentos de 
execução. 

Podemos classificar os regulamentos em três espécies 
diferentes: 

A) Regulamento executivo; 
B) Regulamento independente ou autônomo; 
c) Regulamento autorizado.

Vejamos a composição de cada em deles:

– Regulamento Executivo
Existem leis que, ao serem editadas, já reúnem as condições 

suficientes para sua execução, enquanto outras pugnam por 
um regulamento para serem executadas. Entretanto, em tese, 
qualquer lei é passível de ser regulamentada. Diga-se de passagem, 
até mesmo aquelas cuja execução não dependa de regulamento. 
Para isso, suficiente é que o Chefe do Poder Executivo entenda 
conveniente detalhar a sua execução.

O ato de regulamento executivo é norma geral e abstrata. 
Sendo geral pelo fato de não possuir destinatários determinados 
ou determináveis, vindo a atingir quaisquer pessoas que estejam 
nas situações reguladas; é abstrata pelo fato de dispor sobre 
hipóteses que, se e no momento em que forem verificadas no 
mundo concreto, passarão a gerar as consequências abstratamente 
previstas. Desta forma, podemos afirmar que o regulamento possui 
conteúdo material de lei, porém, com ela não se confunde sob o 
aspecto formal.

O ato de regulamento executivo é constituído por importantes 
funções. São elas:

1.º) Disciplinar a discricionariedade administrativa
Ocorre, tendo em vista a existência de discricionariedade 

quando a lei confere ao agente público determinada quantidade de 
liberdade para o exercício da função administrativa. Tal quantidade 
e margem de liberdade termina sendo reduzida quando da editação 
de um regulamento executivo que estipula regras de observância 
obrigatória, vindo a determinar a maneira como os agentes devem 
proceder no fiel cumprimento da lei.

Ou seja, ao disciplinar por intermédio de regulamento 
o exercício da discricionariedade administrativa, o Chefe do 
Poder Executivo, termina por voluntariamente limitá-la, vindo a 
estabelecer autêntica autovinculação, diminuindo, desta forma, o 
espaço para a discussão de casos e fatos sem importância para a 
administração pública.

2.º) Uniformizar os critérios de aplicação da lei
É interpretada no contexto da primeira, posto que o 

regulamento ao disciplinar a forma com que a lei deve ser fielmente 
cumprida, estipula os critérios a serem adotados nessa atividade, 

fato que impede variações significativas nos casos sujeitos à lei 
aplicada. Exemplo: podemos citar o desenvolvimento dos servidores 
na carreira de Policial Rodoviário Federal.

Criadora da carreira de Policial Rodoviário Federal, a Lei 
9.654/1998 estabeleceu suas classes e determinou que a investidura 
no cargo de Policial Rodoviário Federal teria que se dar no padrão 
único da classe de Agente, na qual o titular deverá permanecer por 
pelo menos três anos ou até obter o direito à promoção à classe 
subsequente, nos termos do art. 3.º, § 2.º.

A antiguidade e o merecimento são os principais requisitos 
para que os servidores públicos sejam promovidos. No entanto, 
o vocábulo “merecimento” é carregado de subjetivismo, fato que 
abriria a possibilidade de que os responsáveis pela promoção dos 
servidores, alegando discricionariedade, viessem a agir com base 
em critérios obscuros e casuístas, vindo a promover perseguições 
e privilégios. E é por esse motivo que existe a necessidade de 
regulamentação dos requisitos de promoção, como demonstra o 
próprio estatuto dos servidores públicos civis federais em seu art. 
10, parágrafo único da Lei 8.112/1990.

Com o fulcro de regulamentar a matéria, foi editado o Decreto 
8.282/2014, que possui como atributo, detalhar os requisitos 
e estabelecer os devidos critérios para promoção dos Policiais 
Rodoviários Federais, dentre os quais se encontra a obtenção de 
“resultado satisfatório na avaliação de desempenho no interstício 
considerado para a progressão”, disposta no art. 4.º, II, “b”. Da 
mesma forma, a expressão “resultado satisfatório” também é 
eivada de subjetividade, motivo pelo qual o § 3.º do mesmo 
dispositivo regulamentar designou que para o efeito de promoção, 
seria considerado satisfatório o alcance de oitenta por cento das 
metas estipuladas em ato do dirigente máximo do órgão.

Assim sendo, verificamos que a discricionariedade do 
dirigente máximo da PRF continua a existir, e o exemplo disso, é 
o estabelecimento das metas. Entretanto, ela foi reduzida no 
condizente à avaliação da suficiência de desempenho dos servidores 
para o efeito de promoção. O que nos leva a afirmar ainda que, 
diante da regulamentação, erigiu a existência de vinculação da 
autoridade administrativa referente ao percentual considerado 
satisfatório para o efeito de promoção dos servidores, critério que 
inclusive já foi uniformizado. 

Embora exista uma enorme importância em termos de 
praticidade, denota-se que os regulamentos de execução gozam 
de hierarquia infralegal e não detém o poder de inovar na ordem 
jurídica, criando direitos ou obrigações, nem contrariando, 
ampliando ou restringindo as disposições da lei regulamentada. 
São, em resumo, atos normativos considerados secundários que 
são editados pelo Chefe do Executivo com o fulcro de detalhar a 
execução dos atos normativos primários elaborados pelas leis.

Dando enfoque à subordinação dos regulamentos executivos 
à lei, a Constituição Federal prevê a possibilidade de o Congresso 
Nacional sustá-los, caso exorbite do poder regulamentar nos 
parâmetros do art. 49, inc. V da CF/88. É o que a doutrina chama 
de “veto legislativo”, dentro de uma analogia com o veto que o 
Chefe do Executivo poderá apor aos projetos de lei aprovados pelo 
Parlamento. 

Pondera-se que a aproximação terminológica possui limitações, 
uma vez que o veto propriamente dito do executivo, pode ocorrer 
em função de o Presidente da República entender que o projeto 
de lei é incompatível com a Constituição Federal, que configuraria 
o veto jurídico, ou, ainda,  contrário ao interesse público, que seria 
o veto político.  Por sua vez, o veto legislativo só pode ocorrer 
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Registramos que a Lei em estudo, prevê a possibilidade de 
em determinadas situações específicas, quando o interessado 
interromper a prática ou sanar a irregularidade, que haja a 
suspensão do prazo prescricional para aplicação das sanções de 
polícia, nos parâmetros do art. 3.º.

Por fim, denota-se que as determinações contidas na Lei 
9.873/1999 não se aplicam às infrações de natureza funcional e aos 
processos e procedimentos de natureza tributária, nos termos do 
art. 5º.

– Atributos
Segundo a maior parte da doutrina, são atributos do poder 

de polícia: a discricionariedade, a autoexecutoriedade e a 
coercibilidade. Entretanto, vale explicitar que nem todas essas 
características estão presentes de forma simultânea em todos os 
atos de polícia.

Vejamos detalhadamente a definição e atribuição de cada 
atributo:

— Discricionariedade
Consiste na liberdade de escolha da autoridade pública em 

relação à conveniência e oportunidade do exercício do poder de 
polícia. Entretanto, mesmo que a discricionariedade dos atos de 
polícia seja a regra, em determinadas situações o exercício do 
poder de polícia é vinculado e por isso, não deixa margem para que 
a autoridade responsável possa executar qualquer tipo de opção.

Como exemplo do mencionado no retro parágrafo, 
comparemos os atos de concessão de alvará de licença e de 
autorização, respectivamente. Em se tratando do caso do alvará 
de licença, depreende-se que o ato é vinculado, significando que 
a licença não poderá ser negada quando o requerente estiver 
preenchendo os requisitos legais para sua obtenção. Diga-se de 
passagem, que isso ocorre com a licença para dirigir, para construir 
bem como para exercer certas profissões, como a de enfermagem, 
por exemplo. Referente à hipótese de alvará de autorização, mesmo 
o requerente atendendo aos requisitos da lei, a Administração 
Pública poderá ou não conceder a autorização, posto que esse ato 
é de natureza discricionária e está sujeito ao juízo de conveniência 
e oportunidade da autoridade administrativa. É o que ocorre, por 
exemplo, coma autorização para porte de arma, bem como para a 
produção de material bélico.

— Autoexecutoriedade
Nos sábios dizeres de Hely Lopes Meirelles, o atributo da 

autoexecutoriedade consiste na “faculdade de a Administração 
decidir e executar diretamente sua decisão por seus próprios meios, 
sem intervenção do Judiciário”. Assim, se um estabelecimento 
comercial estiver comercializando bebidas deteriorados, o Poder 
Público poderá usar do seu poder para apreendê-los e incinerá-
los, sendo desnecessário haver qualquer ordem judicial. Ocorre, 
também, que tal fato não impede ao particular, que se sentir 
prejudicado pelo excesso ou desvio de poder, de buscar o amparo 
do Poder Judiciário para fazer cessar o ato de polícia abusivo.

Entretanto, denota-se que nem todas as medidas de polícia 
são dotadas de autoexecutoriedade. A doutrina majoritária afirma 
que a autoexecutoriedade só pode existir em duas situações, sendo 
elas: quando estiver prevista expressamente em lei; ou mesmo 
não estando prevista expressamente em lei, se houver situação 
de urgência que demande a execução direta da medida. O que 
infere que, não sendo cumprido nenhum desses requisitos, o ato 

de polícia autoexecutado será considerado abusivo. Cite-se como 
exemplo, o de ato de polícia que não contém autoexecutoriedade, 
como o caso de uma autuação por desrespeito à normas sanitárias. 
Nesse caso específico, se o poder público tiver a pretensão de 
cobrar o mencionado valor, não poderá fazê-lo de forma direta, 
sendo necessário que promova a execução judicial da dívida.

A renomada Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, afirma 
que alguns autores dividem o atributo da autoexecutoriedade 
em dois, sendo eles: a exigibilidade (privilège du préalable) e a 
executoriedade (privilège d’action d’office). Nesse diapasão, a 
exigibilidade ensejaria a possibilidade de a Administração tomar 
decisões executórias, impondo obrigações aos administrados 
mesmo sem a concordância destes, e a executoriedade, que 
consiste na faculdade de se executar de forma direta todas essas 
decisões sem que haja a necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário, usando-se, quando for preciso, do emprego direto da 
força pública. Imaginemos como exemplo, um depósito antigo de 
carros que esteja ameaçado de desabar. Nessa situação específica, 
a Administração pode ordenar que o proprietário promova a 
sua demolição (exigibilidade). E não sendo a ordem cumprida, a 
própria Administração possui o poder de mandar seus servidores 
demolirem o imóvel (executoriedade).

 Ainda, pelos ensinamentos da ilustre professora, ao passo que 
a exigibilidade se encontra relacionada com a aplicação de meios 
indiretos de coação, como a aplicação de multa ou a impossibilidade 
de licenciamento de veículo enquanto não forem pagas as multas 
de trânsito, a executoriedade irá se consubstanciar no uso de meios 
diretos de coação, como por exemplo dissolução de reunião, da 
apreensão de mercadorias, da interdição de estabelecimento e da 
demolição de prédio. 

Adverte-se, por fim, que a exigibilidade se encontra presente 
em todas as medidas de polícia, ao contrário da executoriedade, 
que apenas se apresenta nas hipóteses previstas por meio de lei ou 
em situações de urgência.

— Coercibilidade
É um atributo do poder de polícia que faz com que o ato 

seja imposto ao particular, concordando este, ou não. Em outras 
termos, o ato de polícia, como manifestação do ius imperi estatal, 
não está consignado à dependência da concordância do particular 
para que tenha validade e seja eficaz. Além disso, a coercibilidade é 
indissociável da autoexecutoridade, e o ato de polícia só poderá ser 
autoexecutável pelo fato de ser dotado de força coercitiva.

Assim sendo, a coercibilidade ou imperatividade, definida 
como a obrigatoriedade do ato para os seus destinatários, acaba se 
confundindo com a definição dada de exigibilidade que resulta do 
desdobramento do atributo da autoexecutoriedade.

– Poder de polícia originário e poder de polícia delegado
Nos parâmetros doutrinários, o poder de polícia originário é 

aquele exercido pelos órgãos dos próprios entes federativos, tendo 
como fundamento a própria repartição de competências materiais 
e legislativas constante na Constituição Federal Brasileira de 1988.

Referente ao poder de polícia delegado, afirma-se que este 
faz referência ao poder de polícia atribuído às pessoas de direito 
público da Administração Indireta, posto que esta delegação deve 
ser feita por intermédio de lei do ente federativo que possua o 
poder de polícia originário.
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Considere sempre como prioridade a realização do seu traba-
lho. Respeite a hierarquia da sua empresa, seja você um líder ou um 
colaborador. Seja profissional!

5 – Tenha humildade:
Independente de hierarquia, dos conhecimentos e habilidades, 

entenda que ninguém é melhor que ninguém.  Humildade e flexibi-
lidade são um dos pré-requisitos para o trabalho em equipe.

Tenha humildade, respeite seus colegas, seja cordial e não faça 
julgamentos. Contribua para um bom convívio e bons relaciona-
mentos no ambiente de trabalho.

6 – Não prometa aquilo que não possa cumprir:
Não prometa aquilo que não pode entregar ou um prazo que 

não pode cumprir, ou pior ainda, jogar a responsabilidade em cima 
de outras pessoas.

Com comprometimento e honestidade é possível alinhar en-
tregas e prazos justos sem comprometer a credibilidade e a ética 
profissional.

7 – Saiba fazer e receber críticas:
Embora as críticas nos ajudem a crescer, muitas pessoas não 

sabem fazer ou interpretá-las de forma construtiva.
Por isso, caso precise dar um feedback a alguém, nunca faça 

isso por impulso, reflita a melhor forma de dizer e como orientar 
a melhora. E se receber uma crítica, não leve para o lado pessoal, 
entenda que isso pode ser usado para o seu desenvolvimento.

8 – Reconheça o mérito alheio:
Elogios sinceros podem e devem ser usados em um, mas, se 

estiverem dentro do contexto profissional. Não precisa parecer um 
bajulador elogiando o chefe.

Elogie as atitudes assertivas, aquilo que realmente contribui 
com os resultados da empresa ou da equipe. Saiba reconhecer o 
empenho de seus colegas, dê a eles os méritos merecidos e não 
espere recompensa em troca.

9 – Respeite a privacidade:
Nunca mexa no material de trabalho, documentos ou gaveta 

de um colega de trabalho, exceto, se lhe for solicitado e ainda assim 
se for algo que vá contribuir com o bem e o trabalho de todos.

Da mesma forma que você não gostaria que mexesse em suas 
coisas, com certeza seu colega não gostará de saber que teve a pri-
vacidade desrespeitada.

10 – Evite fofoca:
Fique longe de fofocas, comentários ofensivos e pessoas que 

gostam de julgar e criticar os colegas. Algumas “brincadeirinhas” 
por mais que pareçam inofensivas, magoam e prejudicam as pes-
soas.

Caso tenha algum problema com alguém, chame-a para con-
versar e esclareça aquilo que está o incomodando.  Se cometer 
algum erro, reconheça e peça desculpas, essa é a melhor forma 
de evitar desentendimentos e conservar a atmosfera positiva no 
trabalho.18

18  Fonte: www.sbcoaching.com.br

ÉTICA, MORAL E CIDADANIA.

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa cará-
ter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo 
ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece todos 
os elementos que caracterizam determinada situação posto que so-
mente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini19 “ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.20 É uma ciência, pois tem obje-
to próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento.21 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do com-
portamento humano. A expressão moral deriva da palavra romana 
mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas adquiridas 
pelo hábito reiterado de sua prática.

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de vida 
por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”.22 A 
distinção conceitual não elimina o uso corrente das duas expres-
sões como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vo-
cábulo grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. 
Mas também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. Esse “modo de 
ser” é a aquisição de características resultantes da nossa forma de 
vida. A reiteração de certos hábitos nos faz virtuosos ou viciados. 
Dessa forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”.23” 

Perla Müller24 explica vários aspectos da ética, quais sejam: éti-
ca especulativa que é aquela que busca responder, de forma não 
definitiva, indagações acerca da moral e de seus princípios de sorte 
que, utilizando-se de investigação teórica é possível à ética explicar 
algumas realidades sociais.

Para a mesma, a ética é ainda pedagogia do espírito, posto que 
é o estudo dos ideais da educação moral. A ética pode ser vista tam-
bém como a medida que o indivíduo toma de si, portanto, é pessoal 
e voluntária.

19  NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.aureliano.com.
br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.

20  ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a teoria 
ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.

21  Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que "pode ser tomado em duas 
acepções fundamentais distintas: a) como 'todo conjunto de conhecimen tos orde-

nados coerentemente segundo princípios'; b) como 'todo conjunto de conhecimen-
tos dotados de certeza por se fundar em relações objeti vas, confirmadas por mé-

todos de verificação definida, suscetível de levar quantos os cultivam a conclusões 
ou resultados concordantes'" (Fíloso fia do direito, p. 73, ao citar o Vocabulaire de 

Ia phílosophie, de LALANDE). 
22  EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. Ética 

for mal. Ética valorativa, p. 12. 
23  ADELA CORTINA, Ética aplicada y democracia radical, p. 162. 

24  MÜLLER, Perla. Noções de Ética no Serviço Público. Salvador: Jus Podivm, 
2014.


